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PROJETO DE LEI N° [projeto_numero1]

 

Declara de Utilidade Pública a ASSOCIAÇÃO EVANGÉLICA 

BENEFICIENTE DE CALDEIRÃO GRANDE, com sede e foro 

no município de CALDEIRÃO GRANDE - BA.

 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

DECRETA:

Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública a ASSOCIAÇÃO EVANGÉLICA BENEFICIENTE DE 

CALDEIRÃO GRANDE, com sede e foro no município de CALDEIRÃO GRANDE - BA. 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário

 

 

Sala das Sessões, 06 de setembro de 2023.

 

Dep. Junior Nascimento
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JUSTIFICATIVA

 

A ASSOCIAÇÃO EVANGÉLICA BENEFICIENTE DE CALDEIRÃO GRANDE - AEBCG, CNPJ 

34.726.911/0001-12, com sede na Praça Castro Alves, s/n – CEP. 44.750-000 – Caldeirão Grande

– BA, constituindo-se em uma associação civil de direito privado sem fins lucrativos, de caráter social e 

beneficiente, de duração indeterminada e regida pelo presente Estatuto e pelas demais disposições legais que 

lhe forem aplicadas.

A AEBCG, tem por finalidade e objetivo prestar serviços e atendimentos gratuitos na área social e 

beneficente, a qualquer pessoa, sem preconceito de origem, raça, sexo, cor, idade, credo e religião.

Para atingir seus objetivos e fins, a AEBCG, poderá contratar prestação de serviços e realizar convênios e 

intercâmbios com o setor privado e outras instituições, nacionais e internacionais, que tenham finalidade e 

objetivos compatíveis.

Para consecução dos objetivos e fins a que se propõe, a AEBCG adota os seguintes princípios e diretrizes.

A. Promoção de ações socioeducativas inspiradas nos princípios da liberdade e nos ideais da solidariedade 

humana; 

B. Exercício gratuito de todos os cargos de direção, não cabendo aos associados, por sua cooperação, 

remuneração de qualquer natureza, direta ou indireta;

C. Obrigatoriedade de escrituração regular de todas as receitas: e despesas em livros devidamente registrados 

e revestidos das formalidades legais.

 

Sala das Sessões, 06 de setembro de 2023.

 

Dep. Junior Nascimento

 


